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1 O novo processo de
elaboração do PACEX

A Resolução TCE-PI n° 038/2023, aprovada em dezembro de 2023, além de outras pro-
vidências, estabelece o novo procedimento para elaboração e aprovação do Plano Anual de Con-
trole Externo (PACEX) e Planos Anuais de Trabalho (PAT) das Diretorias de Fiscalização.

Em relação especificamente ao PACEX, uma das mudanças mais significativas diz res-
peito às etapas de construção do plano que antecedem o momento de sua submissão ao Plenário 
da Corte e que tem por objetivo dotar o projeto de uma metodologia mais alinhada às boas práticas 
internacionais na seleção de objetos a serem fiscalizados (ISSAI 300/36)1, com compreensão pré-
via do universo de controle, das situações que mais afetam à sociedade e das ferramentas e meca-
nismos de que dispõe o Tribunal para atender às suas atribuições constitucionais e enfrentar as 
questões mais desafiadoras.

Em linhas gerais, a construção do projeto do PACEX pode ser dividida em quatro etapas, 
a saber: (1) conhecimento do universo de controle; (2) seleção de situações-problema; (3) seleção 
de objetos de controle e; (4) seleção de linhas de atuação. O PAT, por sua vez, traz as ações de 
controle que serão executadas dentro do ciclo (etapa 5).

1  Nesse sentido, recomenda-se a leitura das orientações disponibilizadas pelo TCU.

Et�p� 1 Et�p� 2 Et�p� 3 Et�p� 4 Et�p� 5

Conhecimento do
universo de Controle

Seleção de situações-
problema

Seleção de objetos
de controle

Seleção de linhas
de atuação

Definição das
ações de controle

PATPACEX

https://portal.tcu.gov.br/contas-e-fiscalizacao/controle-e-fiscalizacao/auditoria/selecao-de-objetos-e-acoes-de-controle/
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Quanto aos novos conceitos, confira-se o art. 2° da Resolução 038/2023:

A seguir, encontram-se esquematizadas as fases com suas principais tarefas e objetivos:

Et�p� 1
C���e����nt� d�
�����rs� �� c�n�r���

Et�p� 2
S��eçã� ��
�i�uaç�e�-�r����m�

Et�p� 4
S��eçã� ��
���ha� �� a�uaçã�

Et�p� 3
S��eçã� ��
���eto� �� c�n�r���

Termo Definição

Universo de controle
Conjunto de objetos de controle sob a responsabilidade do Tribunal de Contas 
do Estado do Piauí

Situação-problema
Conjunto de situações ou circunstâncias que produzem ou podem vir a produzir 
consequências de natureza econômica, social e ambiental que afetam, de forma 
negativa, a sociedade e que estão no âmbito da atuação governamental

Objeto de Controle

Elementos, tais como órgãos, programas, projetos ou outras atividades da 
administração pública estadual, municipal ou a estas relacionados, que podem 
ser individualizados e controlados por meio de ações de controle externo de 
competência do TCE-PI

Linhas de atuação

Forma de atuação do TCE-PI, vinculada às suas funções constitucionais, que 
visa contribuir de maneira efetiva para a solução, tratamento ou mitigação de 
situações-problema e riscos identificados no planejamento, podendo ser:
a) setorial – quando diz respeito a apenas uma área temática de atuação;
b) transversal – quando diz respeito a duas ou mais áreas temáticas de atuação

- Mapear, de forma sistemática, o 
conjunto de áreas de interesse e de 
ações governamentais que podem 
ser fiscalizadas;
- Evitar que questões relevantes não 
sejam alvo de ações de controle 
externo.

- Identificar os problemas existentes 
na sociedade e na administração 
pública;
- Garantir que a atuação do Tribunal 
seja percebida de forma positiva e 
efetiva pela sociedade.

- Realizar a conexão entre as situações 
priorizadas na etapa anterior e os obje-
tos que podem ser controlados;
- Focar as ações do Tribunal nos 
objetos que apresentam maiores riscos 
na busca da solução de situações- 
problema.

- Propor linhas de atuação condizentes 
com os objetivos traçados no plane-
jamento estratégico do Tribunal de 
Contas para a área finalística e que 
atendam às demandas anteriormente 
mapeadas;
- Selecionar as atuações que possam 
gerar mais benefícios sociais.
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IMPORTANTE: Observa-se que, na prática, a expressão “linha de atuação” substitui 
o termo “tema” utilizada até o PACEX 2023-2024, pois expressa mais adequadamente a concep-
ção de que o Tribunal de Contas planeja um conjunto de ações visando tratar de uma situação 
social, econômica, administrativa ou ambientalmente relevante com o intuito de contribuir com a 
sua superação ou mitigação.

Assim, para se chegar à versão final do plano e de seu  respectivo conjunto das linhas de 
atuação que serão desenvolvidas no período, devem ser percorridas etapas prévias de conheci-
mento do universo de objetos de controle, dos riscos, materialidade, relevância e oportunidade 
envolvidos, bem como do modo em que poderá a auditoria governamental contribuir de forma 
efetiva, considerando também os mecanismos e institutos próprios à disposição do TCE-PI, sem-
pre com a finalidade de melhorar a vida dos indivíduos e aprimorar o funcionamento das institui-
ções públicas.

Compreendendo os pressupostos do planejamento proposto e aproveitando os diversos 
conhecimentos interdisciplinares presentes nas unidades técnicas, convoca-se os servidores envol-
vidos com as atividades finalísticas do controle externo a se aprofundarem ainda mais nas etapas 
de construção do PACEX. Acredita-se que, dessa forma, será possível obter um plano mais efetivo 
e socialmente relevante para balizar a ação do Tribunal no período correspondente ao ciclo que se 
inicia em abril do corrente ano.

Nos capítulos seguintes, podem ser consultadas orientações gerais sobre cada uma das 
etapas.

TEMAS DO PACEX LINHAS DE ATUAÇÃO
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2 Apresentação
do universo de controle

Conhecer o universo de controle é premissa para se selecionar de forma mais racional e 
eficiente os objetos de controle nos quais podem recair a atuação do Tribunal de Contas do Estado 
do Piauí. 

Como bem lembra o manual de orientações para seleção de objetos e ações de controle 
do Tribunal de Contas da União (TCU), as informações devem ser estruturadas conforme a pers-
pectiva particular das unidades técnicas, da forma que melhor faça sentido para elas, segundo a 
lógica de atuação própria, com o objetivo de ser propiciada uma boa visualização da parte do uni-
verso de controle sob a sua tutela.

Por esse motivo, nessa etapa, além de organizar e esquematizar os órgãos, entidades, 
dados de receita e despesa, funções governamentais e temas sob a jurisdição da Corte, é importan-
te, para cada unidade técnica, coletar e registrar indicadores e outros elementos específicos relati-
vos às áreas abrangidas pela esfera de suas atribuições. Assim, será mais fácil, nos demais passos, 
aplicar critérios de risco, relevância, materialidade e oportunidade, além de outros princípios rela-
tivos à seletividade.

Dessa forma, o que se propõe neste capítulo é apenas dar um passo inicial na estrutura-
ção de informações gerais quanto à organização do universo de controle, com base nos dados de 
2023, a partir do trabalho realizado pelo Núcleo de Gestão de Informações Estratégicas (NUGEI). 
Ato contínuo, as unidades deverão analisar dados sobre recursos alocados, informações sobre a 
estrutura dos órgãos e entidades envolvidas, séries históricas e outros tópicos relevantes para a 
compreensão do segmento de seu interesse.

Dica: para aprofundar no tema dos princípios e diretrizes de seletividade no âmbito do 
TCE-PI, recomenda-se a leitura do Capítulo V da Resolução 038/2023.

https://portal.tcu.gov.br/contas-e-fiscalizacao/controle-e-fiscalizacao/auditoria/selecao-de-objetos-e-acoes-de-controle/
https://portal.tcu.gov.br/contas-e-fiscalizacao/controle-e-fiscalizacao/auditoria/selecao-de-objetos-e-acoes-de-controle/
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2.160
Inativações

2.127
Admissões

Servidor Efetivo

215.397
Servidores

Públicos

165
Concusos Públicos

e Processos
Seletivos

Para exemplificar, vejamos os dados levantados para apresentação do universo de con-
trole em 2023 (dados de janeiro a novembro de 2023):

Quanto a dados da Receita, observa-se o seguinte panorama:

Irregularidades
Comunicações  de

1.471

cadastrados
contratos

21.605

cadastradas
licitações

9.842

empenhos
354.576

gestoras
unidades

674

credores
142.510
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R$ 34.464.480.240,97
Volume  de  recursos

pagos

Além disso, foram pagos, aproximadamente, 34 bilhões, distribuídos nas seguintes fun-
ções:

R$  7.677.201.530,22
Educação

R$  6.732.650.563,46
Saúde

R$     4.362.279.271,79
Previdência Social

R$  1.245.195.665,88
Segurança Pública

R$  1.186.266.972,91
Urbanismo

R$      3.874.362.461,62
Administração

Transferências
R$ 10.389.603.524,66

Operação de Crédito
R$ 2.047.223.097,91

Receita Própria
R$ 10.704.690.208,04

Transferências
R$ 11.732.717.921,89

Operação de Crédito
R$ 229.908.980,43

Receita Própria
R$ 3.888.394.583,78

ESTADUAL
R$             24.865.852.879,24

MUNICIPAL
R$  15.851.029.815,96

arrecadada
Volume de receita

R$ 40.716.882.685,20

$
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No momento oportuno, serão disponibilizadas mais informações detalhadas quanto aos 
principais segmentos do universo de controle voltados a cada uma das Diretorias de Fiscalização, 
no intuito de as auxiliar naquelas tarefas descritas nos parágrafos anteriores.

Realizada a análise específica dos segmentos do universo de controle por cada unidade, 
diminuem-se, assim, os riscos de deixar de fora da atuação do Tribunal áreas e questões que, na 
análise dos dados dos objetos de controle que estão submetidos ao TCE-PI, possuem grande rele-
vância social e estratégica para a superação de problemas já conhecidos pelos técnicos e que serão 
aprofundados na etapa seguinte.
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3 Selecionando
as situações problema

Resumidamente, pode-se pensar em situação-problema como aquela que, escrita de for-
ma simples e intuitiva, apresenta circunstâncias capazes de produzir consequências sociais indese-
jadas e que são mais facilmente percebidas pela sociedade em geral como relevantes.

“Falta de transporte público”, “existência de vagas insuficientes em creches e escolas 
municipais”, “aumento dos índices de violência pública”, “descumprimento generalizado dos ins-
trumentos de planejamento orçamentário” etc., são exemplos de situações-problema de fácil iden-
tificação e que são observáveis em todo o território nacional.

Mas também é possível serem levantadas algumas mais voltadas a questões formais, 
melhor compreendidas pelo público interno do TCE, como “ausência de arrecadação de impostos 
municipais pelas Prefeituras”, “inexistência de planejamento adequado das atividades da organiza-
ção”, “omissão quanto aos deveres de prestação de contas e transparência”, “aumento do endivida-
mento público”, entre outros.

A seguir, elencamos situações-problema sugeridas pelo Núcleo de Planejamento e De-
senvolvimento do Controle Externo (NPDCEX) para ilustrar que a redação desses desafios também 
pode ser feita de forma mais técnica, com adição de possíveis consequências, o que pode ajudar 
na tarefa de priorizar e escalonar esses itens para fins de seleção e discussão nas etapas posterio-
res.

Falta de
transporte
público

Aumento
da violência
urbana

Falta de
saneamento
básicoVagas

insuficientes
em creches

Fraudes
em compras
públicas

Filas de
espera nos
hospitais
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Área temática n° Situação-problema

Educação

1 Altas taxas de analfabetismo, resultando em exclusão e estagnação social

2
Infraestrutura escolar inadequada, como prédios em mau estado de conservação, salas 
de aula superlotadas, falta de áreas de lazer, de bibliotecas etc., impactando a qualidade dos 
trabalhos desenvolvidos pelo corpo docente e no aprendizado dos alunos 

3 Altas taxas de abandono e evasão escolar, resultando em exclusão e estagnação social

4
Transporte escolar de baixa qualidade, resultando em riscos à segurança e saúde, não 
atendimento de usuários em localidades mais afastadas, atrasos, ausências frequentes e 
evasão escolar

Gestão ambiental e 
saneamento

5 Falta de acesso ou falhas na disponibilização de água potável à população, 
resultando em problemas de saúde pública

6 Inexistência de ações para a drenagem urbana, resultando em inundações frequentes

7 Poluição da água por contaminação de mananciais, comprometendo a qualidade da 
água potável e resultando em riscos à saúde pública e à biodiversidade aquática

8 Inexistência de coleta de resíduos em áreas periféricas e rurais, resultando em 
disposição inadequada e danos ambientais, bem como aumento dos riscos à saúde pública

Gestão de pessoas, 
admissões e 
aposentadorias

9
Admissões irregulares de pessoal, resultando em quebra da isonomia e impessoalidade, 
ineficiência no desempenho das atribuições dos cargos e funções, desperdício no uso de 
recursos, dano ao erário e enriquecimento ilícito

10 Irregularidades nas folhas de pagamento de órgãos e entidades públicas, 
resultando em dano ao erário e enriquecimento ilícito

Gestão 
orçamentária, 
financeira e 
patrimonial

11 Ausência de planejamento orçamentário efetivo, resultando em desequilíbrio fiscal e 
impactando a qualidade dos bens e serviços disponibilizados

12 Alto endividamento público, resultando na limitação dos recursos para o financiamento 
dos serviços e atividades de interesse coletivo

Previdência social 13
Déficit atuarial dos regimes próprios de previdência, impactando a sua 
sustentabilidade no longo prazo e comprometendo o pagamento de benefícios 
previdenciários

Saúde

14 Longas filas de espera para atendimento de pacientes da rede pública, com atrasos 
no diagnóstico de doenças, aumentando o risco de morte e sequelas graves

15 Falta de acesso a medicamentos e outros insumos básicos, com aumento do risco de 
morte e sequelas graves aos usuários dos serviços

16
Falta de leitos nos hospitais públicos, resultando em superlotação desses locais, 
aumentando o risco de infecções hospitalares e de agravamento do estado de saúde dos 
pacientes

Segurança Pública

17 Aumento da insegurança e da violência pública, impactando na qualidade de vida e 
incolumidade física e patrimonial dos indivíduos

18 Fortalecimento do crime organizado, impactando os índices de criminalidade, a 
qualidade de vida e incolumidade física e patrimonial da população

19 Falta de vagas no sistema prisional, provocando superlotação e pressionando 
estratégias que podem ser compreendidas pela população como impunidade generalizada
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4 Selecionando
objetos de controle

Nessa fase, os técnicos devem buscar objetos que sejam ao mesmo tempo identificáveis, 
avaliáveis e evidenciáveis e nos quais podem recair os instrumentos de fiscalização e mecanismos 
de que dispõe o Tribunal para o tratamento das diversas causas ligadas a uma situação-problema. 
Em outras palavras, os auditores e demais servidores das unidades técnicas precisam se perguntar: 
em que se deve atuar para se buscar soluções à situação relatada?

Um exemplo pode ajudar a compreender esse processo. Imagine que uma das situações- 
problema selecionada trata do descarte generalizado de resíduos sólidos em lixões. A partir das 
análises realizadas para caracterização do problema, podem ser enumerados(as):

a. órgãos e entidades com competências de atuar na questão: prefeituras municipais, 
secretarias municipais, conselhos municipais, consórcios públicos instituídos para a 
gestão compartilhada de resíduos sólidos etc.;

b. autoridades e agentes públicos: prefeito, secretário municipal, chefes ou exercentes 
de funções equivalentes de coordenadorias ou departamentos municipais, fiscais
de contrato, agentes de contratação etc.;

c. demais pessoas envolvidas: empresários, sociedades empresárias, sócios, pessoas 
físicas prestadoras de serviço etc.;

d – outros elementos: programas e ações de governo, recursos direcionados a eles, 
contas bancárias de arrecadação de taxas e tarifas específicas etc.;
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Observa-se que, uma vez identificados, os objetos precisam ser avaliados utilizando-se 
escalas e ferramentas de mensuração da probabilidade e do impacto dos riscos envolvidos, para 
que sejam selecionados os mais significativos, o que, consequentemente, vai orientar a seleção dos 
objetos mais relevantes no momento oportuno.

Também deve ser registrado quando e como o Tribunal já lidou com os objetos de con-
trole selecionados, para responder perguntas como: se há conhecimento suficiente para instruir 
trabalhos nessa área, se há deliberações relacionadas a ele em monitoramento etc.

No momento da propositura das linhas de ação essas informações serão úteis para dire-
cionar a força de trabalho disponível no planejamento das respectivas ações de controle.

O TCE-PI já atuou
nesse objeto de
controle anterior-
mente?

Há deliberações
relacionadas ao
objeto para serem
monitoradas?

É necessária a
atuação de outros
órgãos de controle?

Há conhecimento
suficiente para
instruir trabalhos
nessa área?
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5 Exemplos de
linhas de atuação

Finalmente, na etapa final, torna-se mais fácil a visualização de possíveis linhas de ação 
frente aos objetos de controle selecionados. Os técnicos avaliam, agora, como deverão atuar, uma 
vez que as definições de “em que” e “por que” atuar já se encontram devidamente fundamentadas. 

Para ilustrar, continuando o exemplo dos lixões da seção anterior, podem ser citadas as 
seguintes possibilidades de atuação do Tribunal:

a – Verificação da ocorrência de sobrepreço nas etapas de planejamento nos
processos de contratação de serviços relacionados ao manejo de resíduos sólidos

c – Avaliação do impacto financeiro da realização de disposição final dos resíduos
sólidos em aterros sanitários pelas prefeituras do Estado do Piauí

d – Diagnóstico da situação dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis
nos locais de disposição final ou transbordo de resíduos sólidos 

e – Avaliação da políticas municipais de educação ambiental voltadas à eliminação
dos lixões e realização de coleta seletiva

b – Fiscalização da efetiva arrecadação ou cobrança de taxa ou tarifa de lixo 
pelas Prefeituras Municipais ou respectivos concessionários visando o custeio das 
atividades de coleta e destinação final de resíduos sólidos
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